EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CIVIL DA CIDADE DE UBERLÂNDIA/MG

ROBERTO xxxx, brasileiro, encarregado de eletricidade, ,portador da cédula de identidade RG 4156383, inscrito no CPF/MF sob n.º xxxxx, residente e domiciliado na cidade e comarca de Uberlândia/MG, na xxxxxxxx, Bairro Presidente Roosevelt,  por intermédio de seu advogado, com escritório no endereço abaixo tipografado, vem, respeitosamente, à presença de V. Exa., propor
AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS
em face de MILTON xxxx,  brasileiro, amigado, portador da cédula de identidade RG n. xxx e do CPF n.xxxxx, residente e domiciliado na cidade de Iturama na Rua xxxx, no bairro Antônio Bráulio e  CLÓVIS xxxx, brasileiro, separado judicialmente, portador da cédula de identidade RG 4981283 e do CPF n.  68784104600, residente na cidade de Iturama, na xxxI, n. xxx, bairro Bom sucesso, pelos seguintes motivos de fatos e fundamentos jurídicos a seguir expostos:

1 - PREÂMBULO

Trata-se de reparação de danos morais decorrente de acidente de veículo no qual o autor busca amenizar todo o sofrimento sofrido em decorrência da perda do seu veículo que perdurou por nove meses.
2 – DOS FATOS
O requerente na data de 24/10/2009  trafegava, com sua motocicleta Yamaha Faizer 250cc placa HIN-8764 09/2009, pela rodovia BR MG sentido Limeira do Oeste/MG à Iturama MG, quando próximo ao perímetro urbano foi abalroado na traseira pelo condutor do veículo (requerido Milton xxx), que na oportunidade estava na companhia do (requerido Clóvis xxxi), proprietário do veículo.

Não é demais rememorar que “in casu” a responsabilidade é solidária “in elegendo” do proprietário do veículo que não se acautelou ao eleger a pessoa a quem confiou a direção de veículo de sua propriedade, por seu turno, a responsabilidade do causador do dano  é direta e se verifica nas modalidades de culpa prevista no Código Civil.
Face ao ocorrido, o veículo do autor fora dada perda total pela seguradora do segundo requerido, todavia, inobstante as lesões corporais que sofreu o autor o mesmo se viu tolhido da utilização de seu único meio de locomoção pelo prazo de nove meses pela burocracia imposta pela seguradora do requerido.

Vale lembrar que o autor exerce a função de encarregado de eletricidade, não possui outro veículo e durante nove meses foi obrigado a se valer de moto-taxi, taxi, carona de amigos para os seus afazeres habituais, desde uma simples compra de supermercado ao efetivo exercício da profissão que durante este período não foi exercida com a mesma presteza e efetividade em face da impossibilidade de se valer de seu meio de locomoção pra realizar seus afazeres, conforme se comprovará oportunamente por testemunhas em audiência de instrução.

Destaca-se que a jurisprudência de nosso tribunais já se manifestou a a cerca do tema, senão vejamos: 
ACIDENTE DE TRÂNSITO – INDENIZAÇÃO –.Privação do uso do veículo por certo tempo. Circunstância que retira do interessado a possibilidade de negócios. Verba devida – RT – 702/103
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. FURTO DE VEÍCULO. Indenização. Cabimento. Transtornos psicológicos decorrentes do fato. Dano moral. Existência.1. O hotel que se compromete a vigiar os veículos dos hóspedes, estacionados em frente ao estabelecimento, deve responder pelos danos materiais causados em decorrência de furto de veículo de hóspede, tendo em vista a falta de cuidado a que se comprometeu, independentemente de ser público o estacionamento.2. A privação da utilização de automóvel particular adquirido para fins de comodidade gera enormes aborrecimentos e transtornos, devendo responder por danos morais o responsável pela referida privação. TJDF - Apelação Cí​vel: APL 175556720058070007 DF 0017555-67.2005.807.0007
Denota-se que a privação do uso de um bem não pode deixar de ser considerada como passível de subsunção no conceito jurídico de dano, devendo ser reparada, observando os parâmetros da equidade, sendo que os tribunais, de igual forma, já orientaram os parâmetros a serem observados pelo aplicador do direito, quais sejam:
 CRITÉRIOS PARA A FIXAÇÃO DO “QUANTUM” “Dentre outros, segundo a doutrina, a reparação dos danos morais, deve lastrear-se nos seguintes fatores: a) a intensidade e duração da dor sofrida; b) a gravidade do fato causador do dano; c) a condição pessoal (idade, sexo, etc.) e social do lesado; d) o grau de culpa do lesante; e) a situação econômica do lesante. A fixação, no entanto, não é matéria que possa ser deixada à determinação por perito, uma vez que danos estimáveis por arbitramento são apenas os patrimoniais, nunca os morais: estes, por sua própria natureza, são inestimáveis. (Cf. Prof. Fernando Noronha). Na prova do dano moral e das circunstâncias que influem na determinação do quantitativo a arbitrar, os Juízes terão de recorrer às regras de experiência comum subministradas pela observação do que ordinariamente acontece, referidas no art. 335 do Código de Processo Civil”. (Ap. cív. n° 96.001203-6, da Capital, rel. Des. Pedro Manoel Abreu, DJ de 07.11.97).
Levando em consideração os parâmetros acima escandidos e, sobretudo, considerando que a indenização tem duas facetas a de amenizar o sofrimento, bem como a de punição, cujo o intuito é de abstenção a outras atitudes congêneres, mostra-se razoável o valor de R$ 18.000,00 (dezoito mil reais), o que resultaria em R$ 9.000,00 (nove mil reais) a cada um dos requeridos, ou seja, um mil reais por mês a cada um dos agentes pelos transtornos ocasionado. 

A culpa dos requeridos está provada pelo boletim de ocorrência o qual segundo a orientação dos tribunais gera presunção “júris tantum” e  pelo histórico do mesmo se vislumbra que o mesmo colidiu na traseira da motocicleta do autor se comprometendo de pronto a reparar todos os danos, o que infelizmente não ocorreu. 

BOLETIM DE OCORRÊNCIA – FORÇA PROBANTE – POSIÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA – O boletim de ocorrência goza de presunção “júris tantum” de verdade, prevalecendo até que se prove o contrário. (v. RT 671/192).
3 – DO PEDIDO


A) requer o requerente a citação dos requerido para querendo responder aos termos da presente ação sob consequência de julgamento a revelia e aplicação dos efeitos da confissão quanto à matéria de fato. 

c) A condenação dos requeridos a pagar  em  indenização por danos, cujo valor, pelos fatos descritos, requer não seja inferior a R$ 18.000,00 (dezoito  mil reais).
Requer a produção das seguintes provas: depoimento pessoal do requerido, inquirição de testemunhas, juntada de documentos e outros que se façam necessários para o deslinde processual.

Dá-se à causa o valor de R$ 18.000,00 (dezoito eis mil reais)
Nestes Termos, Pede Deferimento.

Uberlândia, 22 de setembro de 2010
Rodrigo Eduardo Garcia
              OAB/SP 178.926
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